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Seminário LIDE Litoral Paulista, no Parque Tecnológico de Santos, colocou o Tecon
10 no centro do debate. Com autoridades, especialistas e setor privado, o encontro
tratou de critérios técnicos e jurídicos, segurança regulatória e dos impactos
econômicos e logísticos do novo terminal. Para Mário Povia (IBI), o projeto pode
elevar em 60% a 70% a movimentação na Baixada, integrando-se a obras urbanas.
Painéis pediram novas ligações viárias, leilão competitivo e maior conexão porto
cidade.

Presidência da FPPA reuniu, nesta
quarta (20), associados do IBI
para ouvir a ABEAR sobre
gargalos e perspectivas do setor.
Entre os alertas: pressão de custos
dolarizados, carga tributária,
combustível e insegurança jurídica
que travam rotas e acessibilidade.
O presidente da FPPA, deputado
Paulo Alexandre Barbosa,
prometeu analisar os pleitos e
propor audiências públicas para
construir soluções pactuadas.
Juliano Noman defendeu
previsibilidade e competitividade.

Em audiência pública crucial, a Frente
Parlamentar Mista de Portos e Aeroportos
analisou o PL 733/2025, visando atualizar
as leis do setor. O Instituto Brasileiro de
Infraestrutura (IBI), com o diretor-
presidente Mário Povia à frente,
apresentou propostas essenciais para
modernizar a legislação. O foco é desatar
nós burocráticos, revisar conceitos e atrair
investimentos, visando um setor mais ágil
e competitivo. Detalhes das sugestões do
IBI para o futuro da infraestrutura
portuária nacional.

FPPA e IBI impulsionam o debateFPPA e IBI impulsionam o debate
sobre desburocratização portuária!sobre desburocratização portuária!

Em audiência pública da CVT nesta terça
(19), Mário Povia, diretor-presidente do
IBI, afirmou que o Brasil precisa de um
olhar mais estratégico para o setor
portuário. Ele defendeu destravar
licenças, descentralizar decisões, reforçar
governança e acelerar tecnologia para dar
eficiência aos portos. Com apoio da FPPA
e do IBI, cobrou integração com ferrovias
e hidrovias para reduzir custos e ampliar a
competitividade. “É hora de tirar projetos
do papel e dar previsibilidade ao
investimento”, disse.

Mário Povia: Brasil precisaMário Povia: Brasil precisa  
de mais ambição portuáriade mais ambição portuária



A Frente Parlamentar Mista de Portos e Aeroportos
(FPPA) promoveu, nesta quarta-feira (20), o encontro com
associados do Instituto Brasileiro de Infraestrutura (IBI)
ligados ao setor aeroportuário brasileiro. Na ocasião, as
entidades puderam debater com o presidente da FPPA,
deputado Paulo Alexandre Barbosa, os gargalos e
perspectivas para o setor aéreo nacional.

O setor aéreo brasileiro, representado pela Associação
Brasileira das Empresas Aéreas (ABEAR), trouxe à tona
um panorama que, apesar de recordes de passageiros,
enfrenta significativas pressões de custos que ameaçam a
democratização do acesso ao transporte aéreo e a
expansão de novos destinos.

De acordo com a ABEAR no primeiro semestre de 2025, o
Brasil alcançou um recorde absoluto de 61,8 milhões de
passageiros transportados, superando em 7,7% o mesmo
período de 2019, antes da pandemia. Além disso, o preço
médio da tarifa aérea registrou queda de 5,2% em relação
ao início do semestre, desmentindo a percepção popular
de que as passagens estão sempre caras.

No entanto, a recuperação da aviação brasileira, embora
positiva, ainda é mais lenta que a de países vizinhos como
México (+15% acima do pré-pandemia), Chile (+18%) e
Colômbia (+40%). O presidente da ABEAR, Juliano
Noman, pontuou que "a velocidade de recuperação faz
muita diferença e é por isso que a pressão de custos é um
fator crítico para nós. Não faz sentido a Colômbia estar
40% acima de 2019 e nós apenas agora chegando a esse
patamar".

A Luta Contra Custos Dolarizados e Carga Tributária

A principal preocupação do setor, segundo a ABEAR,
reside na composição de custos. Cerca de 60% das
despesas das companhias aéreas brasileiras são
dolarizadas, com o combustível (QAV) representando 36%
do total. Enquanto as receitas são predominantemente em
real, as despesas em dólar criam um sistema de grande
desequilíbrio e incerteza.

Entre os desafios imediatos, destacam-se:

IOF: O recente aumento da alíquota do Imposto sobre
Operações Financeiras (IOF) de 0,38% para 3,5% sobre
transferências internacionais, conforme o Decreto nº
12.499/2025, impacta diretamente operações
essenciais como arrendamento de aeronaves,
manutenção e pagamento de combustível no exterior.
Juliano Noman ressaltou a desvantagem competitiva:
"O IOF, só quem paga são as empresas brasileiras. Um
avião que decola do Brasil é 3,5% mais caro na largada
que o avião de outras empresas internacionais. Isso
atenta contra o crescimento da indústria de aviação só
do Brasil". O impacto financeiro estimado para o setor
é de R$ 600 milhões em 2025.

IR do Leasing: O Imposto de Renda Retido na Fonte
(IRRF) sobre remessas de arrendamento de aeronaves,
que passará de uma alíquota escalonada atual (0% a
3%) para 15% a partir de 2027, desincentiva a
manutenção de frotas no país. Segundo Noman, "o
arrendamento de aeronaves é um custo operacional.
Não é investimento, não é remessa de lucro. As
empresas estão estudando registrar suas frotas fora do
Brasil porque não há competitividade com taxas tão
altas".

Em encontro com a FPPA, ABEAR detalha como a carga tributária, custos dolarizados e propostas legislativas
travam o avanço do setor, mesmo com a superação do volume de passageiros pré-pandemia

Reforma Tributária: Embora com impacto previsto
para 2027, a proposta de reforma tributária pode
triplicar a carga tributária do setor, o que já está sendo
debatido com o Ministério da Fazenda.

PLP nº 42/2023 (Aposentadoria dos Aeronautas): A
proposição que prevê aposentadoria especial para
aeronautas baseada em suposta exposição a agentes
nocivos, como a pressão atmosférica, é contestada
pela ABEAR com base em estudos científicos. "A
pressão atmosférica na cabine hoje é similar à que os
moradores de Campos do Jordão estão sujeitos",
afirmou Noman, defendendo que "não faz sentido
incluir essa categoria na aposentadoria especial. O
impacto, além de financeiro, prejudica o tempo de
serviço em um cenário de falta de mão de obra
qualificada".
PL dos Programas de Fidelidade (PL 2767/2023): A
regulamentação dos programas de fidelidade,
incluindo milhas, mobilizou uma coalizão de 12
entidades do setor produtivo. A ABEAR conseguiu
negociar um texto que, na sua versão mais recente
(proposta nº 7), atende às demandas do setor.

Ciclo Virtuoso

Todos da reunião concordaram que a aviação civil
brasileira cumpre um papel social fundamental, com
exemplos como o transporte gratuito de vacinas durante
a pandemia, ajuda humanitária a povos indígenas e
vítimas de desastres naturais, e o transporte de órgãos
para transplantes.

Para que a aviação continue seu papel de inclusão e
desenvolvimento, a ABEAR defende a necessidade de um
alinhamento de políticas públicas que superem os
desafios atuais. 

Juliano Noman concluiu: "A aviação precisa ser inclusiva.
Nosso objetivo é construir um novo ciclo virtuoso, com
mais investimentos, rotas, destinos e inclusão de mais
passageiros. Para isso, é crucial que o Poder Público
entenda que cada aumento do dólar, judicialização
desproporcional e aumento de impostos afasta
passageiros e prejudica o crescimento da aviação
brasileira".

O diálogo com a FPPA é visto como um passo importante
para sensibilizar o legislativo sobre a urgência de medidas
que garantam a sustentabilidade e expansão do setor
aéreo nacional. O presidente da FPPA, deputado Paulo
Alexandre Barbosa, assegurou que analisará os pleitos e
levará todos os temas apresentados para debate dentro
do Congresso Nacional. 

"Analisarei todos os pleitos apresentados e proporei
audiências públicas nas comissões da Câmara, no sentido
de promover um amplo debate com o objetivo de
construir textos e relatórios aos projetos de forma sensata
e acordada entre todos", disse.



Mário Povia também ressaltou a oportunidade de estender o
Reporto para instalações retroportuárias e recintos alfandegados,
dado que estas não recebem o benefício fiscal, o que gera uma
descontinuidade na integração da cadeia logística portuária. A
formalização da questão das guardas portuárias na lei, em vez de
deixá-la exclusivamente no plano infralegal, também foi apontada.

Licenciamento Ambiental 

Sobre o licenciamento ambiental, o diretor-presidente do IBI
afirmou que, devido a tramitação de um projeto específico sobre
o tema já estar tramitando no Congresso, fez com que os juristas
responsáveis pela elaboração do PL 733/2025 não se
debruçassem sobre o tema. 

Contudo, devido aos mais de 60 vetos apresentados ao Novo
Marco do Licenciamento Ambiental força a necessidade de a
Comissão Especial adicionar a temática ao projeto. “Assim não
ficarmos dependendo exclusivamente dos vetos" 

Mário Povia propôs a inclusão de capítulos exclusivos no PL para
temas de grande relevância, como a descarbonização e o
fornecimento de combustíveis alternativos nos complexos
portuários. 

CAP

A redefinição das competências do Conselho de Autoridade
Portuária (CAP) para a poligonal, o Plano de Desenvolvimento e
Zoneamento (PDZ), o Plano Mestre e o Regulamento de
Exploração do Porto foi enfatizada. Neste último, o diretor-
presidente do IBI defendeu que, “embora padronizado em sua
estrutura, deve manter a liberdade para atender às peculiaridades
de cada porto”.

Um dos pontos mais cruciais apresentados por Mário Povia foi a
ideia de um "Contrato de Gestão" com duração de dez anos para
os investimentos portuários. “Esse contrato transformaria a
política de governo em uma política de estado, transcendendo
mandatos e garantindo a continuidade de investimentos
essenciais”, argumentou. 

A composição do CAP também foi debatida, sugerindo que a
União indique o presidente e que haja um único representante dos
municípios para evitar desequilíbrios, além da inclusão de
representantes de armadores, agentes marítimos e da Receita
Federal. 

Pilares da Desburocratização

Para Mário Povia, a desburocratização passa por três pontos
chave:

1.Redistribuição de competências: Fortalecendo o papel das
autoridades portuárias em matérias estritamente contratuais,
evitando a passagem por múltiplas instâncias que geram
atrasos.

2.Simplificação do modelo de precificação dos arrendamentos
portuários: É inaceitável que uma licitação leve três anos,
desacelerando investimentos cruciais.

3.Abandono gradual dos Estudos de Viabilidade Técnica,
Econômica e Ambiental (EVT): Embora base para contratos
existentes, os EVTs podem ser desencorporados do modelo
para agilizar novos projetos.

Por fim, o IBI defendeu um maior detalhamento do Programa
Nacional de Dragagem, com planos subjacentes, cronogramas
claros e a origem dos recursos financeiros, e um capítulo
exclusivo para o Contrato de Gestão. A proposta de uma Análise
de Impacto Regulatório para todos os órgãos com competência
normativa foi vista como fundamental para garantir o controle
social e a coerência regulatória.

Debate atende requerimento do presidente da FPPA, deputado Paulo Alexandre Barbosa, e contou com associados,
conselheiros e membros da diretoria do IBI

A Frente Parlamentar Mista de Portos e Aeroportos (FPPA),
promoveu, nesta quarta-feira (20), uma audiência pública no
âmbito da Comissão Especial que analisa o Projeto de Lei (PL)
733/2025 da Câmara dos Deputados. A proposta tem como
objetivo atualizar as leis portuárias brasileiras.

A audiência pública atende um requerimento do presidente da
FPPA, deputado Paulo Alexandre Barbosa, e tem como objetivo
discutir estratégias de desburocratização do setor. Em sua
justificativa, o parlamentar argumentou que "um amplo e
qualificado debate com a participação de especialistas,
representantes dos trabalhadores portuários, operadores
portuários, entidades do setor e demais interessados, se faz
necessário a fim de se construir soluções conjuntas e
convergentes".

O debate contou com associados, conselheiros e membros da
diretoria do Instituto Brasileiro de Infraestrutura (IBI), entre eles, o
diretor-presidente, Mário Povia, que apresentou uma análise
aprofundada do PL 733/2025, destacando pontos que, na visão
do Instituto, merecem revisão e aprimoramento. A manifestação
do IBI reflete um esforço de consenso e busca por um texto
legislativo mais eficaz para o desenvolvimento portuário.

Conceitos e revisões

Mário Povia apontou que alguns conceitos do projeto original
seriam "incabíveis" ou "desnecessários" no PL 733/2025. Ele
questionou, por exemplo, a questão da definição de "portos
estratégicos" e a estratificação dos terminais de cruzeiros vis-à-
vis com os demais terminais populares, afirmando que isso "não
faria muito sentido". Além disso, a definição de "serviço de
natureza singular" para contratação das autoridades portuárias
"parece que é um conceito que não atingiria um bom propósito"

A diferenciação da cadeia verticalizada porto-indústria sob o
aspecto legislativo, bem como a definição de “serviço de natureza
singular” para contratação de autoridades portuárias, também foi
considerada problemática.

O diretor-presidente do IBI questionou a introdução de atividades
independentes e de fornecedores de bens e serviços a navios no
PL 733/2025, julgando-as desnecessárias.
"esse também é um conceito que varia de contrato a contrato,
talvez positivar isso em lei não seja o melhor caminho", afirmou.

 A proposta de positivar em lei a inclusão do controle de
embarcações de cabotagem, matéria que já é tratada por outra
legislação (Lei 9.432 de transporte aquaviário), foi considerada
estranha à legislação portuária. 

A criação de empresas prestadoras de trabalho portuário e o
direcionamento de recursos financeiros das autoridades
portuárias para a municipalidade a título de compensação foram
medidas consideradas inadequadas, ao menos neste momento.

Conceitos Essenciais a Serem Adicionados

Em contrapartida, Mário Povia sugeriu a inclusão de conceitos
que, embora já existentes ou de suma importância, não foram
contemplados no texto do PL. Entre eles, a necessidade de se
prever o "anúncio público" — figura distinta do "chamamento
público" —, e a incorporação do "Plano Mestre" à legislação, em
complemento ao Plano de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ)
e ao Regulamento de Exploração do Porto.

Uma proposta alternativa para a obtenção da titularidade diária
pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU) foi mencionada
como crucial para desburocratizar as autorizações de terminais
privados, um dos principais entraves atuais. "A gente talvez esteja
perdendo uma oportunidade boa de enfrentar essa burocracia,
disse.



Dominialidade 

Ao detalhar gargalos, o dirigente apontou o
licenciamento ambiental — sobretudo para
terminais privados — e a dominialidade sob a
SPU como pontos críticos que exigem maior
capacidade de resposta. 

“O licenciamento ambiental é um grande
gargalo, principalmente em terminais privados.
Também precisamos equacionar a questão
fundiária com a SPU, com melhor estrutura para
dar respostas mais rápidas”, afirmou.

Ele defendeu a consolidação institucional do
setor, com ênfase na agência reguladora e na
política de dragagem. “O fortalecimento da
ANTAQ é muito positivo, assim como a
positivação do Programa Nacional de
Dragagem Portuária”, acrescentou.

Remédios estruturantes

Ao tratar de entraves, Povia lamentou o
excesso de judicialização e argumentou que o
setor necessita agilizar o processo de
licenciamento, em especial o ambiental, como
condição para destravar investimentos. 

“O setor ainda judicializa muito e enfrenta
grande dificuldade no licenciamento, sobretudo
o ambiental, que é sensível. Precisamos
melhorar o ambiente de negócios com
desburocratização e descentralização de
competências, tornando o sistema mais
dinâmico”, afirmou.

Na governança, o diretor-presidente do IBI
defendeu aprimorar o modelo das autoridades
portuárias — empresas de economia mista — e
planejar com visão integrada de complexo
portuário. 

Sendo empresas de economia mista, elas
poderiam adotar modelos de contratação mais
céleres. Também precisamos de planejamento
com visão de cluster, do complexo portuário
como um todo, o que ajuda tanto no
licenciamento ambiental quanto na formulação
de políticas públicas”, disse.

Membros da Frente Parlamentar Mista de
Portos e Aeroportos (FPPA) e do Instituto
Brasileiro de Infraestrutura (IBI) realizaram,
nesta terça-feira (19), audiência pública na
Comissão de Viação e Transportes (CVT) para
tratar da infraestrutura do Sistema Portuário
Brasileiro.

Um dos convidados a expor foi o diretor-
presidente do IBI, Mário Povia, que apresentou
um diagnóstico do setor e uma agenda de
enfrentamentos regulatórios e legislativos.

Como ponto de partida, Povia disse que o país
enfrenta pressões simultâneas sobre sua
infraestrutura portuária — do comércio exterior
e da cabotagem à reindustrialização e aos
projetos de energia renovável — e que é
necessário abrir o mercado e ampliar a
navegação costeira para reequilibrar a matriz de
transportes. 

“O Brasil ainda é tímido nas trocas de produtos
com maior valor agregado e mantém um
mercado relativamente fechado. Precisamos
ajustar nosso comércio exterior e acelerar a
cabotagem, que demanda duplamente os
portos – na origem e no destino – e ajuda a
corrigir a matriz de transportes”, afirmou.

Capacidade e novos usos

Durante seu discurso, Mário Povia avaliou que a
movimentação portuária cresce mais que o PIB
brasileiro e que novos usos para os terminais —
como apoio a cadeias de energia limpa — já
pressionam a capacidade. 

“Estamos alavancados em relação ao PIB: para
cada 1% de crescimento, a movimentação de
cargas avança entre 2,5% e 4%. Some-se a isso
a retomada da indústria naval — com estaleiros
sendo utilizados para movimentação de cargas
— e o papel crescente dos portos na agenda de
energia limpa”, disse.

O diretor-presidente do IBI acrescentou que os
portos tendem a se consolidar como
plataformas essenciais para projetos de
transição energética, exigindo infraestrutura
adicional. “Os portos vêm contribuindo para
projetos de hidrogênio verde, eólicas offshore e
fotovoltaica. Esses desafios já batem à porta e
exigirão mais infraestrutura portuária”,
completou.

Durante audiência púbica da CVT, diretor-presidente do IBI defende destravar licenças,
descentralizar decisões, reforçar governança e acelerar tecnologia para os portos brasileiros



Produtividade via tecnologia e inovação

Como vetor de eficiência, Mário Povia citou a
digitalização e o uso de inteligência artificial para
agilizar processos de comércio exterior. “Ganhos de
produtividade são essenciais. Já temos um exemplo
interessante na Receita Federal, que avança no
desembaraço sobre águas com aporte tecnológico,
triagem por inteligência artificial e sistemas
modernos”, apontou.

O diretor-presidente do IBI vinculou ainda a
modernização a uma agenda ESG com foco em
desenvolvimento regional e integração Porto-
Cidade/Porto-Indústria. “O porto pode e deve ser
indutor do desenvolvimento socioeconômico
regional. Articular Porto-Cidade e Porto-Indústria,
com zonas de apoio logístico e de processamento de
exportação, ajudaria muito a enfrentar os desafios”,
afirmou.

“Não é terra arrasada”

Ao chamar atenção para a continuidade das
reformas, Povia afirmou ver avanços e capacidade
de entrega, desde que aliados a ajustes legais e
iniciativas em curso. “Longe de estarmos em terra
arrasada, há espaço para melhoria. Com o programa
Navegue Simples, conduzido pelo Ministério de
Portos e Aeroportos, e alguns ajustes legislativos,
chegaremos lá”, afirmou.

O diretor-presidente do IBI ressaltou que o principal
gargalo não está “dentro do porto”, mas sim nos
acessos terrestres e hidroviários, que exigem a
mesma ambição de investimento e gestão. 

“O Brasil sempre desafiará a infraestrutura. Mas,
repetindo o que foi dito aqui, os maiores problemas
dos portos hoje estão nos acessos, e não dentro dos
portos em estrito senso. Precisamos atacar conexões
rodoviárias, ferroviárias e hidroviárias com a mesma
ambição que dedicamos ao cais”, concluiu.

Avanços 

Durante a sua fala, Povia fez questão de elencar
resultados positivos recentes, dentre eles a
concessão da CODESA, leilão de novos
arrendamentos e iniciativas de autorizações que
ampliam a capacidade e melhoram a gestão.

 “Tivemos a primeira privatização no setor, além de
diversos arrendamentos — devemos totalizar cerca
de 35 áreas até 2026, com casos expressivos como
Itaguaí, e áreas estratégicas como STS10 e STS08 no
Porto de Santos. A transferência do terminal de
passageiros em Santos também foi inovadora”, disse.

O diretor-presidente do IBI destacou ainda estudos
e projetos de concessões em curso e parcerias
relevantes em ferrovias internas. “Temos ainda a
futura concessão do canal de acesso de Paranaguá,
já com estudos avançados, e a primeira concessão
hidroviária no Rio Paraguai, em análise no Tribunal
de Contas. O modelo de parceria na ferrovia interna
do Porto de Santos também foi um avanço
importante”, destacou.

PL733/2025

Mário Povia aprovou também a iniciativa do Projeto
de Lei (PL) 733/2025. A proposta, que tramita em
comissão especial na Câmara dos Deputados busca
estabelecer um novo arcabouço legal para o setor
portuário nacional. Segundo ele, a proposta prevê a
simplificação de arrendamento portuário, podendo
abranger um modelo contínuo de licitações, com
áreas precificadas e disponíveis.

“O projeto traz iniciativas de descentralização, que
julgamos positivas, e simplifica licitações. Hoje a lei
manda licitar, mas podemos prever licitação
permanente, com áreas precificadas e disponíveis a
interessados”, afirmou.

Outro ponto importante do Projeto, segundo Povia,
é a busca pelo o fortalecimento do Conselho de
Autoridade Portuária (CAP) amplia a
representatividade e a governança setorial. 

“Uma nova configuração e novas atribuições para o
Conselho de Autoridade Portuária criam um
ambiente mais democrático. Com a
descentralização, o CAP volta a ganhar
envergadura”, avaliou.

Outro ponto positivo, de acordo com Povia, é que o
texto em debate já incorpora conceitos estratégicos
de sustentabilidade, o que considera imprescindível
para orientar a política pública. “A proposta traz o
conceito de economia azul, mudança do clima e
descarbonização — isso é imprescindível e precisa
estar positivado”, disse.

Cobranças

A audiência pública contou com a mediação do
membro da FPPA, deputado Federal Leônidas
Cristino. Em sua fala, o parlamentar falou sobre os
pontos apresentados defendendo que o CAP seja
empoderado, bem como demonstrou preocupação
com o subaproveitamento do potencial hidroviário
(60 mil km, dos quais só 19 mil usados) e alertou que
o gargalo está nos acessos: o porto pode estar
moderno, mas sem carga não há resultado.

“Investimento em ferrovia é maravilhoso e luto aqui,
nesta Casa, todos os dias para isto. Quem começou
as ferrovias no Brasil, foi Dom Pedro II, do segundo
reinado. Em 1854. Em 35 anos, ele construiu 9.5 mil
quilômetros de ferrovia. Nasci em 1957, quando
Brasil tinha 38 mil quilômetros de ferrovia. Nós
temos hoje 30 mil quilômetros de ferrovia. A metade
em operação. Por isso, nós precisamos investir em
ferrovia para anteontem. Na hidrovia nós temos um
potencial de 60 mil quilômetros. Usamos 19 mil
quilômetros. Uma vergonha”, argumentou.



O LIDE Litoral Paulista promoveu, nesta
segunda-feira (18), em Santos (SP), o seminário
“TECON 10 – Impacto Econômico e Logístico
para a Baixada Santista”, com o objetivo de
discutir, de forma técnica e abrangente, os
trâmites jurídicos da implantação do novo
terminal de contêineres no Porto de Santos, bem
como enfatizar o potencial para geração de
empregos, ampliação da competitividade na
região e atração de novos investimentos.

O encontro aconteceu no Parque Tecnológico
de Santos e contou com a presença do
presidente do Instituto Brasileiro de
Infraestrutura, Mário Povia, além de autoridades
como a deputada estadual Solange Freitas, o
prefeito de São Vicente, Kayo Amado, e
representantes da iniciativa privada.

A abertura do seminário ficou por conta do
ministro do Tribunal de Contas da União (TCU),
Benjamin Zymler, com a palestra “Critérios para
Avaliação dos Estudos de Viabilidade”. Zymler
destacou a importância da análise técnica e
regulatória na promoção de investimentos que
contribuam para o desenvolvimento econômico
regional. 

Após a abertura, o seminário foi dividido em dois
painéis temáticos. O primeiro, Aspectos
Jurídicos do Tecon 10, apresentado pelo
desembargador do TRT-SP, Celso Peel, abordou
os desafios regulatórios e a importância da
segurança jurídica para a viabilização do projeto.
Também participaram do debate o
desembargador Fernando Akaoui (TJ-SP) e o
advogado Marcelo Sammarco, com mediação do
jornalista Zerri Torquato.

Já o segundo painel, Impactos Econômicos e
Desenvolvimento Regional, teve como foco os
impactos estruturais do projeto na economia
local. A apresentação inicial foi feita pelo
secretário municipal de Assuntos Portuários e
Emprego de Santos, Bruno Orlandi.

Evento foi realizado no Parque Tecnológico de Santos e reuniu autoridades, especialistas e
representantes do setor portuário

Mário Povia, representando o deputado federal
Paulo Alexandre Barbosa, presidente da Frente
Parlamentar de Portos e Aeroportos, destacou a
dimensão estratégica do projeto. “É um terminal
que pode aumentar de 60% a 70% o volume de
contêineres movimentados na Baixada Santista.
Além disso, ele se conecta com outras iniciativas
importantes, como a transferência do terminal
de passageiros para a região do Centro Histórico
de Santos, a operação do Parque Valongo, o
Aeroporto do Guarujá e o sistema turístico da
região”, ressaltou.

Em sua fala, a deputada estadual Solange Freitas
evidenciou a importância da articulação política
em grandes investimentos, “em um projeto
como esse, a política é tão importante quanto os
aspectos jurídicos e os interesses da iniciativa
privada e da comunidade. Estamos atuando na
Assembleia Legislativa em frentes ligadas ao
desenvolvimento do Porto de Santos, como a
Terceira Pista da Rodovia dos Imigrantes, que
vai facilitar o acesso à região”.

Durante sua manifestação, o vice-presidente de
Políticas Regulatórias para a América Latina da
A.P. Moller-Maersk, Danilo Veras, reforçou a
necessidade de integrar o porto com a
comunidade local. “A questão portuária não
pode ser tratada como se fosse algo distante. Há
geração de empregos, arrecadação de impostos,
mas também o impacto direto na vida da
população, inclusive no turismo, uma vocação
histórica de Santos.”

Complementando o raciocínio de seus colegas
de painel, o especialista em engenharia de
transportes da Neowise Consultoria, Luís
Montenegro, falou sobre a necessidade de novos
acessos e infraestrutura. “O Tecon 10 traz um
rearranjo completo na relação porto-cidade.
Precisamos discutir as obras de acesso, a
competitividade do leilão e os custos
operacionais, que hoje impactam diretamente o
setor produtivo. Já registramos até 53 horas de
espera para atracação de navios de contêineres.
Por isso, é essencial garantir uma licitação
ampla, transparente e com investidores
preparados e comprometidos.”



Membros da Frente Parlamentar Mista de Portos
e Aeroportos (FPPA) e do Instituto Brasileiro de
Infraestrutura (IBI) realizaram, nesta terça-feira
(19), uma audiência pública para discutir a
atuação da Guarda Portuária nos portos
brasileiros.

O objetivo foi discutir possíveis ajustes ao
Projeto de Lei nº 733/2025, que busca atualizar
a legislação portuária brasileira e tramita em
Comissão Especial, e à Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) nº 18/2025, que trata da
segurança pública; ambas em análise no
Congresso.

Atualmente, a Guarda Portuária não está listada
no art. 144 da Constituição como órgão de
segurança pública. Ela é prevista na Lei nº
12.815/2013 (Lei dos Portos) e em normas do
setor (CONPORTOS), com foco na segurança
orgânica das instalações portuárias. O PL em
discussão, por sua vez, propõe alterações nas
atribuições da corporação, o que tem gerado
insatisfação na categoria.

De acordo com os representantes da
corporação, a Guarda Portuária defende o
reconhecimento da segurança pública portuária
como um dos pilares da defesa nacional e da
proteção dos terminais, ressaltando que os
portos são áreas sensíveis, com histórico de
ocorrência de diversos tipos de crimes. A
entidade afirma que o fortalecimento das
estruturas e dos protocolos de segurança nas
instalações portuárias é condição para reduzir
vulnerabilidades e assegurar a fluidez das
operações.

Na avaliação da Guarda Portuária, os debates
têm como objetivo aprimorar as práticas de
segurança nos portos brasileiros, em resposta à
demanda social por ações mais efetivas e
coordenadas no combate ao crime.

A corporação sustenta que os especialistas
convidados para a audiência têm condições de
oferecer contribuições relevantes ao
aperfeiçoamento do sistema de segurança
pública portuária e de viabilizar propostas que
reforcem a proteção e o desenvolvimento dos
portos nacionais.

Em audiência da FPPA e do IBI, categoria defende fortalecimento da segurança nos terminais e pede
que pleitos sejam contemplados no PL 733/2025 e na PEC 18/2025

FPPA atenta

A audiência pública contou com a participação
do deputado federal Sargento Portugal, membro
da FPPA. Em seu discurso, o parlamentar —
primeiro indicado para a Comissão Especial que
vai tratar da PEC nº 18/2025 — comprometeu-se
a defender que os pleitos da categoria sejam
contemplados tanto no PL nº 733/2025 quanto
na proposta de emenda à Constituição.

“Não mudarei uma vírgula do texto que vocês
me enviarem sobre a Guarda Portuária.
Represento categorias e, neste caso, não será
diferente. Nós, parlamentares, somos muito
caros para o povo brasileiro. E há muitos falsos
moralistas que dizem ‘pode contar comigo’, mas,
na hora, ninguém resolve nada. Comigo vocês
podem contar efetivamente”, disse.

IBI no apoio

A audiência pública contou com a participação
do diretor-presidente do IBI, Mário Povia que,
em seu discurso ressaltou a importância da
Guarda Portuária para os portos brasileiros.
Argumentou ainda que as tratativas entre
trabalhadores e a sociedade civil seguem no
sentido de acordo com as diretrizes
estabelecidas pelo presidente da FPPA,
deputado Paulo Alexandre Barbosa, e estão
próximas de um acordo. 

Mário Povia fez questão também de ressaltar a
diversidade de operações nos portos nacionais e
registrou apoio a categoria. 

“Nós temos portos do Brasil muito
heterogêneos. Nós temos portos que são
clássicos de movimentadores de carga, nós
temos portos prestadores de serviços que não
movimentam cargas, nós temos portos que
estão inteiramente nas mãos de um operador
privado, praticamente o corpo todo arrendado.
Então talvez a flexibilização não seja algo de
todo ruim, entendendo que o ótimo pode ser
inimigo do bom. Queria externalizar o nosso
total apoio e respeito aos trabalhadores que
executam essa função da Guarda Portuária e
testemunhar a importância desse trabalho”,
falou.



FALA, 
IBI!
“Agradeço a presença e o engajamento de cada participante. Este
encontro entre a FPPA e o IBI é exatamente o tipo de iniciativa
que precisamos para alinhar pautas prioritárias e definir
estratégias de atuação concretas, com foco em resultados.

Quero registrar um agradecimento especial aos representantes da
ABEAR e do SINEAA pela contribuição qualificada. As evidências e
percepções trazidas hoje ajudam a transformar debates difusos
em agendas objetivas: reduzir gargalos, aprimorar o ambiente
regulatório, dar previsibilidade aos investimentos e ampliar a
competitividade do setor aéreo brasileiro.

Vale lembrar que esse formato de trabalho colaborativo não
começou aqui. Recentemente, realizamos um encontro nos
mesmos moldes com o setor portuário e, agora, avançamos com o
setor aeroportuário. Essa continuidade mostra que estamos
construindo uma metodologia: ouvir, priorizar, pactuar e
acompanhar. É assim que esse tipo de encontro cumpre a missão
do Instituto Brasileiro de Infraestrutura — servir de ponte entre o
setor privado, o poder público e a sociedade, promovendo
soluções técnicas e consensuais para destravar a infraestrutura do
país.

Muito obrigado à FPPA, à ABEAR, ao SINEAA e a todas as
entidades presentes. Vamos seguir juntos, com foco, pragmatismo
e compromisso com o interesse público”

Mauro Sammarco, presidente do
Conselho de Administração do
Instituto Brasileiro de Infraestrutura


